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Considerações sobre a Reforma Administrativa (PEC 32) e o 
Auxílio Brasil 

 

Em recentes declarações concedidas a respeito do Auxílio Brasil2, o ministro 

da Economia, Paulo Guedes, utilizou-se de mais essa iniciativa com o propósito 

explícito de dar uma nova investida na tentativa de aprovação da PEC 32. 

 

Cabe lembrar que, após ter sido aprovada na Comissão Especial em 23 de 

setembro desse ano, o passo seguinte deverá ser a apreciação da proposta de emenda 

constitucional no plenário da Câmara, onde são necessários 308 votos dos 513 

Deputados para que possa ser aprovada, quantidade de votos essa que o governo não 

garante ter até o momento. 

 

E é nesse sentido que o ministro da Economia vem declarando que o governo 

poderá pagar o valor aproximado de R$ 400,00 (quatrocentos reais) a título de 

Auxílio Brasil, diante da possibilidade de que a PEC 32 seja aprovada.  

 

Ou seja, com essa nova iniciativa fica bastante evidente que a pretensão é 

ampliar ainda mais a pressão sobre os parlamentares e reduzir a oposição 

generalizada em relação a tal proposta, já que a PEC 32, indubitavelmente, irá 

ocasionar prejuízos tanto para os servidores, e principalmente em relação ao acesso 

da população aos serviços públicos. 

 

Outro detalhe importante é que nas várias declarações que tem feito, o 

ministro também deixou ainda mais evidente a pretensão de que, juntamente com o 

debate relativo à PEC 32, é necessário intensificar, ainda mais, o processo de 

privatizações já em andamento, o que demonstra claramente que a contextualização 

da discussão relativa à PEC 32 deve ser feita levando-se em consideração tal 

processo de redução do papel do Estado somado à mercantilização dos direitos 

sociais previstos na Constituição Federal. 

 

Nota-se, assim, que uma das mais recentes polêmicas que o ministro tem se 

envolvido está justamente relacionada às declarações emitidas no sentido de vincular 

o Auxílio Brasil à aprovação da reforma administrativa. 

 

Segundo declarações do governo, o Auxílio Brasil será uma união entre o 

Bolsa Família e o auxílio emergencial, porém, é importante destacar que cálculos 

que vem sendo realizado quanto ao impacto de tal iniciativa demonstram que 

milhões de pessoas a menos3 não serão beneficiadas, quer dizer, ficarão de fora dos 

                                                 
2 O Auxílio Brasil é um novo programa que deve substituir o Bolsa Família. O benefício foi anunciado oficialmente 

pelo governo em 20 de outubro, mas ainda existem algumas dúvidas sobre como ele vai funcionar. O Auxílio Brasil 

deve reunir diferentes políticas públicas de assistência social, saúde, educação, emprego e renda. Ao todo, o programa 

terá nove diferentes modalidades de benefícios, segundo o governo. 

 
3 Cálculos mais otimistas chegam a um valor próximo a 50 milhões de pessoas a menos que não serão beneficiadas 

em comparação com as que recebiam o auxílio emergencial no ano passado. 
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benefícios que vinham sendo repassados pelo governo, comparando-se ao que 

recebiam a título de auxílio emergencial no ano anterior. 

 

É bem verdade que muitas dúvidas ainda pairam em relação ao valor do 

benefício, que está girando em torno de R$ 300 e R$ 400, mas, sobretudo, muito se 

questiona quanto às fontes de financiamento nas quais custearão tal iniciativa, e, daí 

o ministro apresenta essa solução duvidosa e imprecisa que é utilizar os recursos de 

uma suposta “economia” relativa à reforma administrativa para pagar o auxílio para 

população mais carente. 

 

Vale destacar que, desde o momento na qual a PEC 32 foi apresentada à 

sociedade pelo Poder Executivo, em 3 de setembro de 2020, vários números 

controversos, inconclusivos e sem uma metodologia devidamente explicitada, foram 

apresentados pelo governo no sentido de tentar dialogar junto à sociedade e ao 

mercado no sentido de tentar sinalizar a hipotética economia que poderia ser gerada 

com a pretensa proposta. 

 

As várias audiências públicas ocorridas na Câmara, tanto na CCJ (Comissão 

de Constituição e Justiça), como também na Comissão Especial, comprovaram 

várias inconsistências relativamente às justificativas apresentadas em relação à 

necessidade da Reforma Administrativa. 

 

Sob a alegação inicial de que a PEC 32/2020 iria modernizar o Estado e 

contribuir para o equilíbrio fiscal, o que se viu na prática é que não foi apresentado 

nenhum estudo ou projeção consistente e com o devido embasamento técnico, na 

qual pudesse, efetivamente, dar sustentação a tais argumentos do governo. 

 

O que de fato acabou ocorrendo foi que, requerido a apresentar dados fiscais, 

e pressionado pelas entidades do serviço público que moveram ação junto ao TCU, 

diante disso, a reação do governo foi recuperar um estudo elaborado pelo IPEA com 

cenários hipotéticos de gastos com pessoal absolutamente desvinculados das 

propostas da PEC 324. 

 

Por outro lado, estudo realizado pela Consultoria de Orçamentos, Fiscalização 

e Controle do Senado Federal5 traz à luz reflexões mais consistentes, na qual conclui 

que “apesar de ser apresentada pelo Executivo como uma medida de redução de 

gastos públicos, a PEC 32/2020 apresenta diversos efeitos com impactos fiscais 

adversos, tais como aumento da corrupção, facilitação da captura do Estado por 

                                                 
4 As estimativas divulgadas pelo Ipea, encontram-se na nota técnica "Ajustes nas despesas de pessoal do setor público: 

cenários exploratórios para o período 2020-2039", nas quais os cálculos relativos ao impacto fiscal sobre as despesas 

de pessoal do governo geral de diferentes medidas de disciplina fiscal, sob vários cenários, no horizonte de 10 anos, 

oscilariam entre R$ 673,12 bilhões a R$ 816,17 bilhões (em R$ bilhões de 2019). Segue o link do estudo:  

https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/conjuntura/200914_cc_48_nt_ajuste_gastos_pessoal.pdf  

 
5 https://www12.senado.leg.br/orcamento/documentos/estudos/tipos-de-estudos/notas-tecnicas-e-informativos/nota-tecnica-69-

2021-aspectos-fiscais-da-pec-32-2020-201creforma-administrativa201d-e-proposta-de-medidas-alternativas  

https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/conjuntura/200914_cc_48_nt_ajuste_gastos_pessoal.pdf
https://www12.senado.leg.br/orcamento/documentos/estudos/tipos-de-estudos/notas-tecnicas-e-informativos/nota-tecnica-69-2021-aspectos-fiscais-da-pec-32-2020-201creforma-administrativa201d-e-proposta-de-medidas-alternativas
https://www12.senado.leg.br/orcamento/documentos/estudos/tipos-de-estudos/notas-tecnicas-e-informativos/nota-tecnica-69-2021-aspectos-fiscais-da-pec-32-2020-201creforma-administrativa201d-e-proposta-de-medidas-alternativas
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agentes privados e redução da eficiência do setor público em virtude da 

desestruturação das organizações. Por sua vez, os efeitos previstos de redução de 

despesas são limitados, especialmente no caso da União. Assim, estimamos que a 

PEC 32/2020, de forma agregada, deverá piorar a situação fiscal da União, seja 

por aumento das despesas ou por redução das receitas”. (negrito nosso) 

 

O mesmo estudo ainda destaca que “o potencial cenário de desmantelamento 

do serviço público profissional trazido pela PEC é francamente hostil à implantação 

das medidas aqui alinhavadas, que exigem um ambiente de mínima estabilidade 

institucional e de zelo pela coisa pública para serem materializadas. ” 

 

Ou seja, o estudo realizado pela Consultoria do Senado Federal dedicado, este 

sim, aos impactos fiscais das propostas da PEC 32, demonstra, a partir de uma Nota 

Técnica robusta, que a reforma administrativa amplia a corrupção e o gasto público 

improdutivo, tendo em vista que confunde modernização com proliferação de 

contratações precárias baseadas em critérios eminentemente políticos e com a 

entrega sem controle dos serviços públicos a empresas com fins lucrativos. 

 

Registra-se, inclusive, que a versão final do relatório aprovada pela Comissão 

Especial manteve um dos artigos mais polêmicos da proposta, pois estabelece que a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, na forma da lei, 

firmar instrumentos de cooperação com órgãos e entidades, públicos e privados, para 

a execução de serviços públicos, inclusive com o compartilhamento de estrutura 

física e a utilização de recursos humanos de particulares, com ou sem contrapartida 

financeira6. 

 

Apesar disso, o governo insiste em divulgar uma estimativa controversa 

alegando em eventos e atividades que tem participado, que a reforma administrativa 

poderá gerar cerca de R$ 300 bilhões de cortes de gastos em 10 anos7. 

 

De acordo com os cálculos feitos pelo ministro Guedes, dos R$ 300 bilhões 

supostamente previstos a título de economia na próxima década com a Reforma 

Administrativa, a alegação é que não haveria problema retirar R$ 30 bilhões para 

financiar uma parte do Auxílio Brasil e garantir até o final de 2022, ou seja, o final 

do mandato de Bolsonaro, um valor que pode chegar a R$ 400,00. 

 

Além da polêmica relativa aos números que estão sendo divulgados pelo 

governo, o que é certo é que sairia de medidas que prejudicam tanto os servidores 

quanto a população em geral: a redução dos salários dos atuais servidores em 25% 

(em caso de crise fiscal), a diminuição do salário de entrada dos futuros servidores, 

a terceirização, a extinção de cargos, entre outras. Os servidores perderão salários e 

                                                 
6 Artigo 37-A do Substitutivo adotado pela Comissão Especial à proposta de emenda à constituição nº 32-b, de 2020. 

 
7 https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2020-09/economia-com-reforma-administrativa-deve-chegar-r-

300-bilhoes  

https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2020-09/economia-com-reforma-administrativa-deve-chegar-r-300-bilhoes
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2020-09/economia-com-reforma-administrativa-deve-chegar-r-300-bilhoes
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condições de trabalho e a população perderá o acesso a serviços que visam garantir 

seus direitos fundamentais, como saúde, educação e acesso à Justiça. 

 

Fica bastante evidente, assim, que os governistas voltam-se com ainda mais 

artifícios na tentativa de aprovar a PEC 32 ainda neste ano, pelo menos na Câmara 

dos Deputados, como forma, inclusive, de sinalizar ao mercado uma das contas a 

serem pagas pelo atual governo. A estratégia, além do Auxílio Brasil, poderá se dar 

por intermédio da compra de parlamentares via emendas8. 

 

Por sinal, em se tratando da questão orçamentária, de acordo com a nota 

emitida pelo FONACATE9, pode-se conceber de que modo o governo está lidando 

com a polêmica em torno das fontes de recursos necessárias para dar prosseguimento 

à sua iniciativa além do suposto recurso da PEC 32, tendo em vista que “a proposta 

de orçamento para 2022, encaminhada pelo governo em agosto, cujo teto Guedes 

pretende  ̶  e agora assumidamente propõe  ̶  furar, incorre no mesmo viés irrealista 

do orçamento de 2020 e de 2021. As lacunas são dramáticas, com despesas 

obrigatórias subestimadas em até R$ 24 bilhões, em virtude da subestimativa do 

INPC; despesas em saúde fixadas no menor volume dos últimos 5 anos (como se 

não houvesse necessidade de enfrentar a pandemia e outras despesas com a saúde da 

população); despesas com o Bolsa Família fixadas em R$ 71 bilhões a menos do que 

o previsto para 2021; investimentos abaixo dos mínimos históricos (incapazes de 

manter a infraestrutura existente); e nenhum recurso para recuperar o atraso 

educacional ocorrido com a pandemia.” 

 

Além das polêmicas envolvendo a questão dos valores que vem sendo 

divulgados pelo ministro, não resta dúvida que outros elementos de caráter político 

estão vinculados a esse debate, conforme bem destaca a colunista Ana Carla Abrão, 

no jornal Estadão10 na qual escreve que “(…) agora é do populismo despudorado o 

papel de protagonista. Não há teto de gastos, planejamento ou orçamento. Os 90 

bilhões de gastos adicionais visam à eleição de 2022, não à acomodação de gastos 

sociais. É desonesto dizer diferente. Assim como é desonesto afirmar que a reforma 

administrativa que aí está nos devolverá algum recurso. São as emendas de relator 

(e seus desvios), o fundo eleitoral (prevenindo a renovação política), os subsídios 

fiscais (sem avaliação de impacto) e várias outras benesses privadas distribuídas no 

varejo dos interesses individuais as motivações para o fim do teto. O governo não 

                                                 
8 Segundo matéria do Correio Braziliense, os valores estariam em R$ 20 milhões por deputado, o que, já estimado, 

daria o valor de R$ 6,16 bilhões do dinheiro público para tentar garantir os votos necessários a aprovação da reforma. 

A verba seria liberada através de recursos de emendas do relator do PLOA/2022 – Projeto de Lei Orçamentária para 

2022. No caso, os possíveis agraciados seriam deputados do Centrão e da base do presidente da República. Matéria 

completa em: https://blogs.correiobraziliense.com.br/servidor/arthur-lira-e-paulo-guedes-definem-valor-da-compra-

dos-deputados-para-aprovar-a-reforma-administrativa/  

 
9 https://fonacate.org.br/noticia/notas-oficiais/nota-de-repudio-fonacate-repudia-mentiras-do-ministro-paulo-guedes-

sobre-o-furo-do-teto-de-gastos-e-a-reforma-administrativa/  

 
10 https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,e-do-populismo-despudorado-o-papel-de-protagonista-do-governo-

bolsonaro,70003880001 (matéria da colunista Ana Carla Abrão do dia 26/10/2021). 

https://blogs.correiobraziliense.com.br/servidor/arthur-lira-e-paulo-guedes-definem-valor-da-compra-dos-deputados-para-aprovar-a-reforma-administrativa/
https://blogs.correiobraziliense.com.br/servidor/arthur-lira-e-paulo-guedes-definem-valor-da-compra-dos-deputados-para-aprovar-a-reforma-administrativa/
https://fonacate.org.br/noticia/notas-oficiais/nota-de-repudio-fonacate-repudia-mentiras-do-ministro-paulo-guedes-sobre-o-furo-do-teto-de-gastos-e-a-reforma-administrativa/
https://fonacate.org.br/noticia/notas-oficiais/nota-de-repudio-fonacate-repudia-mentiras-do-ministro-paulo-guedes-sobre-o-furo-do-teto-de-gastos-e-a-reforma-administrativa/
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,e-do-populismo-despudorado-o-papel-de-protagonista-do-governo-bolsonaro,70003880001
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,e-do-populismo-despudorado-o-papel-de-protagonista-do-governo-bolsonaro,70003880001
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governa, o parlamento distribui para si o orçamento e o povo padece. Essa é a 

verdade neste País sem rumo.” 

 

Por fim, cabe destacar que o Brasil atravessa um período de crise econômica 

e, apesar de todas as reformas dos últimos anos – previdenciária, trabalhista, teto dos 

gastos, entre outras – terem sido feitas e apresentadas como a solução para a 

retomada do crescimento econômico e do emprego, todas fracassaram nesse 

propósito.  

 

A PEC 32 é mais um passo na direção da redução do Estado, que vai na 

contramão da necessidade da população, principalmente neste contexto de 

pandemia, impondo um fardo enorme à maioria do povo e ao futuro da nação.  

 

Grande parte dos governos de outros países vem reorientando suas políticas 

econômicas, ampliando os gastos públicos para responder às necessidades trazidas 

pela pandemia e também pela própria crise econômica que vem afligindo os países.  

 

Assim, a política de austeridade foi substituída pela necessidade evidente de 

oferecer medidas contracíclicas para superar a crise sanitária e minorar os efeitos da 

recessão mundial. Justamente o oposto do que pressupõe a EC 95/2016, a 

EC109/2021 já aprovadas, como também a PEC 32. 

 

 


